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CONDIÇÕES DE TRABALHO NOS TRIBUNAIS: 
IMPACTOS DA PANDEMIA COVID-19 NA REALIZAÇÃO 
DA JUSTIÇA

O contexto sociolaboral associado 
à pandemia COVID-19, e consequen-
temente ao retorno progressivo ao 
trabalho, veio reforçar a importância 
crítica da implementação de medidas 
de segurança e saúde ocupacional e do 
reforço/controlo das condições de tra-
balho em todos os sectores de atividade. 
Os tribunais portugueses sentiram 
inúmeras dificuldades em adaptar-se 
e garantir padrões mínimos de segu-
rança e saúde no trabalho adequados 
às exigências impostas pelo combate à 
pandemia. Neste cenário, o funciona-
mento, durante e após o confinamento 
obrigatório, caracterizou-se por uma 
diminuição operacional, registando-se 
quer uma suspensão quer um atraso na 
intervenção da justiça, com potenciais 
graves danos para os direitos humanos. 

A declaração do estado de emergên-
cia, a 18 de março de 2020, estabeleceu 
a suspensão dos prazos e diligencias e 
prestação apenas dos serviços míni-
mos e urgentes, aplicando o regime 
das férias judiciais até à cessação da 
situação excecional. Durante o mesmo 
período, foi promovido o uso de meios 
de comunicação digitais, permitindo 
a realização de quaisquer atos pro-
cessuais e procedimentais à distância, 
recomendando o uso de e-mail ou de 
telefone para obter informações junto 
dos tribunais; e fomentando a moda-
lidade de teletrabalho sempre que a 
natureza das tarefas o permitisse. 

Com o levantamento do estado de 
emergência, cessou o regime de férias 
judiciais e estabeleceu-se o uso de 
meios de comunicação à distância nas 
audiências de discussão e julgamento 
e diligências, sempre que estas não 

pudessem ser feitas presencialmente, 
de acordo com as regras da Direção-Ge-
ral da Saúde (DGS). Ao mesmo tempo, 
os órgãos competentes da administra-
ção da justiça, juntamente com a DGS, 
definiram as “Medidas para Reduzir 
o Risco de Transmissão do Vírus nos 
Tribunais”, com, por exemplo, a distri-
buição de material de proteção e desin-
feção ou a reorganização dos tribunais. 

A falta de recursos digitais, e até 
mesmo de um enquadramento jurídico 
para dar continuidade à modalidade de 
teletrabalho nos atos processuais per-
mitidos através de meios de comunica-
ção digitais, a par da falta de condições 
físicas seguras adequadas para acomo-
dar serviços e recursos humanos, fez, 
contudo, que muitos tribunais demoras-
sem a retomar a normalidade possível 
e/ou retomassem sem as condições de 
saúde e segurança mínimas. Assim, a 
crise da COVID-19 expôs, relativamente 
às condições laborais e organizacionais 
presentes nos tribunais portugueses, 
algumas das fragilidades preexistentes 
na organização judiciária portuguesa, 
nomeadamente deficiências nos espa-
ços físicos partilhados pelos diferentes 
profissionais e pelo público em geral.

O principal objetivo deste artigo é 
analisar as respostas institucionais do 
sistema judicial português em relação 
à adequação das condições de trabalho 
num momento de excecional preocu-
pação com a saúde pública e com o 
normal funcionamento das instituições, 
e, consequentemente, os impactos sen-
tidos na realização da justiça.
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